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Ata de Julgamento nº. 027/09
Pelo Presente Edital ficam cientes as partes denunciadas no Processo abaixo relacionado, que foram julgados em Sessão Ordinária do PLENO do Tribunal de Justiça Desportiva – TJD/AL, designada para o dia 02.12.09, às 19:30h.
Pauta de Julgamento:
1. Processo: 128/09

Ação de Anulação de Decisão de Assembléia Geral com Concessão de Medida Liminar - Processo nº.: 128/2009 - Autora: PROCURADORIA DE JUSTIÇA DESPORTIVA DO TJD/AL, - Ré: FEDERAÇÃO ALAGOANA DE FUTEBOL – FAF / Terceiro Interessado: CENTRO SPORTIVO ALAGOANO – CSA. RESULTADO: “Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, os Auditores do Pleno do TJD/AL decidiram, por maioria de votos, julgar procedente a presente Ação, para Anular a Ata e a Decisão tomada pela Assembléia Geral de Clubes da Federação Alagoana de Futebol realizada no dia 12 de novembro de 2009, mantendo-se na integra a Decisão contida na Medida Liminar concedida anteriormente pelo TJD/AL, (6x3). Votos vencidos dos Auditores, Vice-Presidente e Corregedor Dr. Vitor de Lima Sarmento, Auditor Dr. José Freitas Dias e do Auditor Dr. Roberto Jacinto Pinho que votaram pela manutenção da Decisão tomada pela Assembléia Geral de Clubes da Federação Alagoana de Futebol”. Auditor Relator Dr. José Diogo Theotônio.                                               .     ___________________________________________________________

Afixado no dia 03.12.09 às 08:00h. (quinta-feira)    
*As penas impostas têm seu cumprimento iniciado a partir do dia seguinte ao julgamento em conformidade ao disposto do Art. 133 do Código Brasileiro de Justiça Desportiva (CBJD). 
Osvaldo Lourenço da Silva Junior
                                                                           Secretário do TJD/AL
ACÓRDÃO

PROCESSO Nº: 128/2009 

AUTOR: PROCURADORIA DO TJD/AL

RÉU: FEDERAÇÃO ALAGOANA DE FUTEBOL

TERCEIRO INTERESSADO: CENTRO SPORTIVO ALAGOANO

RELATOR: DR. JOSÉ DIOGO THEOTONIO

EMENTA: ANULAÇÃO DE DECISÃO DE ASSEMBLEIA GERAL – RETORNO DE CLUBE REBAIXADO PARA A 2ª DIVISÃO À 1ª DIVISÃO SEM CRITÉRIOS LEGAIS – PROCEDÊNCIA DA AÇÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Ação interposta pela Procuradoria 

em face de Federação Alagoana de Futebol – FAF, tendo como terceiro interessado o Centro Sportivo Alagoano

ACORDAM

Os Auditores que compõem o Tribunal de Justiça Desportiva do Futebol de Alagoas, por maioria de votos(6x3), julgar procedente a Ação intentada pela Procuradoria , concluindo pela  impossibilidade do retorno do CSA à primeira divisão do Campeonato Alagoano de 2010, mantendo a decisão de Concessão da Liminar, tornando-a definitiva para anular os efeitos da Ata e da  decisão tomada pela Assembleia Geral Extraordinária de Clubes da Federação Alagoana de Futebol realizada no dia 12 de novembro de 2009, determinando-se àquela Entidade de Administração do Desporto que retire o nome do Centro Sportivo Alagoano da tabela e do regulamento do Campeonato Alagoano de Futebol da 1ª Divisão de 2010, com base no art. 9º, § 3º e art. 21,inciso V, ambos do CBJD; Art. 10, da Lei 10.671/2003;Art. 89, da Lei 9.615/98; Arts. 61 e 62, do Estatuto da Federação Alagoana de Futebol; e Regulamento do Campeonato Alagoano de Futebol Profissional de 2009, em seu art. 20.

RELATÓRIO 

Trata o presente processo de denúncia formulada pela Procuradoria deste Tribunal de Justiça Desportiva de Alagoas, em: AÇÃO DE ANULAÇÃO DE DECISÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL COM CONCESSÃO DE MEDIDA LIMINAR proposta em face da Federação Alagoana de Futebol - FAF, através do seu poder Assembleia Geral de Clubes, que teria realizado uma reunião extraordinária no dia 12 de novembro de 2009. A  Procuradoria deste E. TJD baseou sua pretensão na anulação da decisão tomada por aquela Assembleia que aprovou o retorno do filiado Centro Sportivo Alagoano – CSA à 1ª Divisão do Campeonato Alagoano de Futebol Profissional de 2010, consubstanciada também em possíveis irregularidades da ata de tal reunião e na forma e teor da decisão tomada, com afronta à legislação, como Estatuto do Torcedor, Lei Pelé, Estatuto da FAF e Regulamento do Campeonato Alagoano de Futebol Profissional da 1ª Divisão de 2009.  

Preliminarmente, a Autora requereu a concessão de medida liminar suspendendo os efeitos da decisão tomada na Assembléia convocada  pela Ré, além da retirada do nome do clube beneficiado com a decisão - Centro Sportivo Alagoano - da tabela e regulamento do Campeonato Alagoano de 2010.

A Procuradoria fundamentou seu pedido no que dispõe o art. 9º, § 3º, do CBJD e art. 21, inciso V, do mesmo diploma legal.

Foi juntada cópia do Edital de convocação e ata da reunião realizada pela Assembléia Geral de Clubes da FAF, recortes de jornais e opiniões e notícias, publicadas pela imprensa, que versam sobre o assunto.

O Presidente do TJD/AL acatou o pedido da Procuradoria nos seguintes termos: “CONCEDO A MEDIDA LIMINAR REQUERIDA PELA AUTORA, determinando a suspensão dos efeitos da decisão tomada pela Assembleia Geral Extraordinária de Clubes da Federação Alagoana de Futebol realizada no dia 12 de novembro de 2009, determinando-se àquela Entidade de Administração do Desporto que retire o nome do Centro Sportivo Alagoano da tabela e do regulamento do Campeonato Alagoano de Futebol da 1ª Divisão de 2010, até que este E. Tribunal, ressalte-se, em colegiado, analise e julgue o mérito da presente Ação.

Posteriormente determinou a citação da FAF para se manifestar sobre a Ação, concedendo prazo de 03 (três) dias.

A Agremiação Centro Sportivo Alagoano – CSA, requereu habilitação na condição de terceiro interessado, sendo deferido o pedido, concedendo-lhe também cota de vista dos autos para manifestação.

Colhidas as manifestações, foi designado  relator o Dr. José Diogo Theotonio, bem  como o dia 02 de dezembro de 2009, para julgamento do processo no TJD/AL

Iniciando-se a Sessão, logo após a leitura do relatório deu-se inicio aos debates, com a Procuradoria reafirmando que a Assembleia de Clubes, ao decidir por incluir o CSA na 1ª divisão do Campeonato Alagoano de 2010, feriu as disposições legais contidas no Estatuto do Torcedor, Estatuto da FAF , Lei Pelé e CBJD, e a defesa argumentado que havia omissão do Estatuto, fundada na desistência do Igaci Futebol Clube em participar do mesmo campeonato, abrindo desta forma, uma vaga.

De início, por maioria (8x1), foi examinada e rejeitada a preliminar de intempestividade,argüida pelo Terceiro Interessado, fundado no fato de que a Procuradoria somente tomou conhecimento oficial e de “forma inequívoca” da Ata e da decisão da Assembleia no dia 18 de novembro de 2009, ofertando denúncia tempestiva em 19 de novembro de 2009.

Embora extemporânea, ao final dos debates o Auditor Alexsandre Victor Leite ainda requereu como preliminar a inépcia da Ação, uma vez que,segundo ele, o pedido de anulação da decisão não estava explicitamente formulado. Por maioria (7x2) rejeitou-se também esta questão, baseando-se no artigo 36, do CBJD, que determina que os atos do processo desportivo não dependem de forma determinada senão quando este código expressamente o exigir, reputando-se válidos os que, realizados de outro modo, lhe preencham a finalidade essencial.

É o relatório.

VOTO

Quanto ao mérito, verifica-se que a defesa não logrou êxito em desconstituir os argumentos elencados pela Procuradoria. Analisando-se as alegações desta e dos Defensores, foi observado que houve infrigência ao art. 10, da Lei 10.671/2003; art. 89, da Lei 9.615/98; arts. 61 e 62, do Estatuto da Federação Alagoana de Futebol; e Regulamento do Campeonato Alagoano de Futebol Profissional de 2009, em seu art. 20. Assim, não poderia o Centro Sportivo Alagoano ter sido “devolvido” a 1ª Divisão do Campeonato Alagoano de Futebol Profissional de 2010, uma vez que foi rebaixado tecnicamente para sua 2ª Divisão quando obteve a 9ª colocação no Campeonato de 2009. A alegação de que o Igaci Futebol Clube, com o pedido de desistência de participação no Campeonato de 2010, teria sido rebaixado do Campeonato de 2009, não encontrou guarida, pelo fato de que o resultado deste Campeonato já consolidou-se e, em nenhum momento aquele Clube o abandonou ou deixou de disputá-lo.Inexistindo tal possibilidade, concluímos por não ser plausível a decisão tomada pela Assembleia Geral de Clubes da Federação de Clubes e constante da ata questionada, razão pela qual  voto pelo acolhimento da Ação da Procuradoria.

Ante o exposto, voto pelo conhecimento da Ação e por julgá-la procedente, decidindo-se pela impossibilidade do retorno do CSA à primeira divisão do Campeonato Alagoano de 2010, mantendo a decisão de Concessão da Liminar, tornando-a definitiva para anular os efeitos da Ata e da  decisão tomada pela Assembleia Geral Extraordinária de Clubes da Federação Alagoana de Futebol realizada no dia 12 de novembro de 2009, determinando-se àquela Entidade de Administração do Desporto que retire o nome do Centro Sportivo Alagoano da tabela e do regulamento do Campeonato Alagoano de Futebol da 1ª Divisão de 2010.

Maceió, 02 de dezembro de 2009.
José Diogo Theotonio

            Auditor/Relator
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